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nomeação) . – Patrícia de Araújo Campos Rossi – MASP: 1 .100 .335-7 
– PEB IA adm04 – referente ao 2º quinquênio de exercício – a partir 
de 29/04/16 (data da nomeação) . – Conquista – EE . Dr . Lindolfo Ber-
nardes – Benildes Zago Gomes – MASP: 391 .034-6 – PEB IIE adm02 
- referente ao 1º quinquênio de exercício – a partir de 21/11/08 . – Benil-
des Zago Gomes – MASP: 391 .034-6 – PEB IIE adm02 - referente ao 
2º quinquênio de exercício – a partir de 20/11/13 . – Fronteira – EE . João 
Kopke – José Ricardo de Campos – MASP: 1 .062 .727-1 – PEB IIIF 
adm01 – referente ao 3º quinquênio de exercício – a partir de 21/08/17 . 
– Frutal – EE . Maestro Josino de Oliveira – Mario Sergio de Oliveira 
Bueno – MASP: 373 .910-9 – PEB IIIP/DII adm01 – referente ao 6º 
quinquênio de exercício – a partir de 30/08/17 . – uberaba – CESEC 
– Luiza Angelina Borela Perfeito – MASP: 366 .237-6 – PEB IIIO 
adm02 - referente ao 4º quinquênio de exercício – a partir de 29/09/16 . 
– EE . Dom Eduardo – Patrícia Adriana da Silva – MASP: 885 .440-8 – 
EEB IB adm01 - referente ao 3º quinquênio de exercício – a partir de 
24/10/07, com aproveitamento de tempo . – Patrícia Adriana da Silva 
– MASP: 885 .440-8 – EEB IB adm01 - referente ao 4º quinquênio de 
exercício – a partir de 21/10/12 . – SRE – Andreza Araújo Coelho – 
MASP: 1 .060 .135-9 – ANE IIIF adm01 – referente ao 3º quinquênio de 
exercício – a partir de 01/08/17 .
 AFASTAMENTO POR MOTIvO DE LuTO – Ato nº 31/2017
 Afasta por Motivo de Luto, nos termos da alínea “b” do art .201 da Lei 
nº 869 de 05/07/1952, por até oito dias consecutivos ao(s) servidor(es): 
- Araxá – EE . Luiza de Oliveira Faria – Ana Rita de Oliveira Silva – 
MASP: 1 .048 .668-6 – PEBD IA adm02 – a partir de 31/08/17 . – EE . 
Padre João Botelho – vanessa Carla ursino de Melo Souza – MASP: 
1 .324 .810-9 – PEB IB adm02 – a partir de 29/08/17 . – Conceição das 
Alagoas – EE . José Alexandre Miziara – Tânia Mara de Lima Pantaleão 
Brito – MASP: 283 .377-0 – ATBD IA adm01 – a partir de 04/09/17 . 
Ituarama – EE . Antônio Ferreira Barbosa – Elizabete Queiroz – MASP: 
661 .633-8 – PEBD IA adm03 – a partir de 26/08/17 . – uberaba – EE . 
Brasil – Katiuscia Morgana de Melo – MASP: 1 .392 .637-3 – PEBD IA 
adm02 – a partir de 14/09/17 . – EE . Santa Terezinha – virginia Beatriz 
Duarte – MASP: 838 .960-3 – ATBD IA adm01 – a partir de 03/09/17 . 
– SRE – Juliana Magalhães Bruno Oliveira – MASP: 1 .007 .794-9 – 
ANEI IA adm02 – a partir de 09/09/17 .
 LOTAÇÃO – Ato nº 50/2017
Lota, nos termos do inciso II, do art . 81 da Lei nº 7 .109, de 13/10/1977, 
após nomeação no MG 24/06/2017 ao(s) servidor(es): - Conquista 
– EE . Dr . Lindolfo Bernardes – Luciana Alves de Souza – MASP: 
1 .213 .617-2 – PEB IA adm03 – a contar de 24/08/17 .
 ANuLAÇÃO – Ato nº 68/2017
Anula no ato de Anulação de Retificação de Afastamento Preliminar 
à Aposentadoria, referente ao(s) servidor(es): Fronteira – EE . João 
Kopke – Luzia Correia Leite – MASP: 323 .797-1 – PEB IIIP adm01 
– ato publicado em 12/09/17, por anulação indevida . –
 ANuLAÇÃO Ato nº 69/2017
Anula no ato de Retificação de Afastamento preliminar à Aposentado-
ria, referente ao(s) servidor(es): - Fronteira – EE . João Kopke - Luzia 
Correia Leite – MASP: 323 .797-1 – PEB IIIP adm01 – ato publicado 
em 12/09/17, por retificação indevida.
 ANuLAÇÃO – Ato nº 70/2017
Anula no ato de Férias-Prêmio/Afastamento, referente ao(s) 
servidor(es): - uberaba – CESEC – Luiza Angelina Borela Perfeito – 
MASP: 366 .237-6 – PEB IIIO adm02 – ato publicado em 19/07/11, por 
motivo de concessão indevida e regularização funcional .
 ANuLAÇÃO – Ato nº 71/2017
Anula no ato de Retificação de Férias-Prêmio/Concessão, referente 
ao(s) servidor(es): - uberaba – EE . Minas Gerais – Fabiana vieira 
da Silva – MASP: 1 .076 .499-1 – PEB IE adm01 – ato publicado em 
26/06/15, por motivo de publicação indevida .
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ABONO DE PERMANÊNCIA – Ato nº 10/2017

Concede Abono de Permanência, nos termos do §19 do art .40 da CF/88, 
com redação dada pela EC nº 41/03 ao(s) servidor(es): - uberaba – EE . 
Dr . José Mendonça – Denise Dumont Costa – MASP: 364 .380-6 – PEB 
IIIP adm02 – a partir de 24/08/17 .
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RETIFICAÇÃO – Ato nº 212/2017
Retifica no ato de Férias-Prêmio/Concessão, referente ao(s) servidor(es): 
- uberaba – EE . Nossa Senhora da Abadia – Rochele Boaventura Cor-
rea de Oliveira – MASP: 365 .670-9 – PEB IIIP adm01 – ato publicado 
em 04/12/99 e 26/06/04 – por adequação da situação funcional – Onde 
se lê: 2º quinquênio de exercício, a partir de 05/02/99 e 3º quinquênio 
de exercício, a partir de 04/02/04 – Leia-se: 2º quinquênio de exercício, 
a partir de 24/02/99 e 3º quinquênio de exercício, a partir de 23/02/04 .

RETIFICAÇÃO – Ato nº 213/2017
Retifica no ato de Férias-Prêmio/Conversão em Espécie, referente 
ao(s) servidor(es): Araxá – EE . Luiza de Oliveira Faria – Itala Copati 
Silva Resende – MASP: 364 .030-7 – PEB IP adm01 – ato publicado 
em 02/09/17, por motivo de incorreção – Onde se lê: PEBIC ad,01 – 
Leia-se: PEB IP adm01 – Frutal – Carmem Railda Queiroz de Andrade 
– MASP: 287 .477-4 – PEB IIIP adm02 – ato publicado em 02/09/17, 
por motivo de incorreção – Onde se lê: adm01 – Leia-se: adm02 . – Itu-
rama – EE . Dom Alexandre – Anezia Nunes de Freitas Garcia – MASP: 
335 .842-1 – PEB IIP adm02 – ato publicado em 02/09/17, por motivo 
de incorreção – Onde se lê: aposentada em 28/03/17 – Leia-se: aposen-
tada em 20/05/15 . – uberaba – vilma Benedita da Costa Silva – MASP: 
656 .948-7 – PEB IIIO adm01 – ato publicado em 02/09/17, por motivo 
de incorreção – Onde-se lê: PEBIIN P – Leia-se: PEB IIIO . – Sidneia 
Aparecida Zafalon Ferreira – MASP: 287 .978-1 – PEB IIIP adm01 – 
ato publicado em 02/09/17, por motivo de incorreção – Onde se lê: 
PEB IIP – Leia-se: PEB IIIP . – EE . Paulo Jo´se Derenusson – Terezi-
nha Rodrigues Ferreira – MASP: 312 .842-8 – ASB IIIL adm01 – ato 
publicado em 02/09/17, por motivo de incorreção – Onde se lê: adm02 
– Leia-se: adm01 .

RETIFICAÇÃO – Ato nº 214/2017
Retifica no ato de Afastamento Preliminar à Aposentadoria, referente 
ao(s) servidor(es): - Araxá – EE . Maria de Magalhães – Dalva Maria de 
Resende Coelho – MASP: 660 .743-6 – PEB IO adm01 – por motivo de 
incorreção – ato publicado em 09/06/17 – Onde se lê: correspondente 
à carga horária de 150 h/a – Leia-se: correspondente à carga horária 
de 108 (RB) + 40 h/a (de Extensão) . – Campos Altos – EE . Padre Cle-
mente de Maleto – Maria Izabel Alvarenga – MASP: 364 .042-2 – PEB 
IIIP adm02 – por motivo de incorreção, ato publicado em 14/07/17 – 
Onde se lê: correspondente à carga horária de 108 h/a – Leia-se: corres-
pondente à carga horária de 108 + 1 h/a (RB+EC) .

RETIFICAÇÃO – Ato nº 215/2017
Retifica no ato de Biênio, referente ao(s) servidor(es): - Campos Altos 
– EE . Padre Clemente de Maleto – Maria Izabel Alvarenga – MASP: 
364 .042-2 – PEB IIIP adm01 – atos publicados em 20/07/93, por motivo 
de incorreção – Onde se lê: 1º biênio, a partir de 07/06/90 e 2º biênio, 
a partir de 10/01/93 – Leia-se: 1º e 2º biênios, a partir de 30/09/94 . – 
Maria Izabel Alvarenga – MASP: 364 .042-2 – PEB IIIP adm02 – ato 
publicado em 20/07/93, por motivo de incorreção – Onde se lê: 1º biê-
nio, a partir de 15/08/91 – Leia-se: 1 biênio, a partir de 18/12/92 . – 
uberaba – EE . Nossa Senhora da Abadia – Rochele Boaventura Correa 
de Oliveira – MASP: 365 .670-9 – PEB IIIP adm01 – ato publicado em 
01/05/93, por motivo de incorreção – Onde se lê: 1º biênio, a partir de 
26/02/91 – Leia-se: 1º biênio a partir de 18/12/92 .

RETIFICAÇÃO – Ato nº 2016/2017
Retifica no ato de Quinquênio, referente ao(s) servidor(es): - Araxá – 
EE . Pio xII – Marilene Aparecida dos Santos – MASP: 364 .045-5 – PEB 
IIIP adm01 – atos publicados em 12/07/92; 27/07/02 e 29/05/07, por 
motivo de incorreção – Onde se lê: 1º quinquênio, a partir de 02/03/97; 
2º quinquênio, a partir de 30/03/02 e 3º quinquênio, a partir de 28/03/07 
– Leia-se: 1º quinquênio, a partir de 04/03/97; 2º quinquênio, a partir de 
04/03/02 e 3º quinquênio, a partir de 03/03/07 . – Fronteira – EE . João 
Kopke – Dulcimar de Souza Gonçalves Menezes – MASP: 657 .621-9 
– PEB IIC adm01 – ato publicado em 05/12/14, por motivo de incorre-
ção – Onde se lê: 3º quinquênio, a partir de 17/01/06 e 4º quinquênio, 
a partir de 03/02/11 – Leia-se: 3º quinquênio, a partir de 20/07/04 e 4º 
quinquênio, a partir de 05/08/09 . – uberaba – Cons . Est . De Música 
Renato Frateschi – Geni Martins Parreira – MASP: 312 .491-4 – ASB 
IIN adm01 – ato publicado em 18/05/88, para regularização da vida 
funcional – Onde se lê: 1º quinquênio, a partir de 01/01/86 – Leia-se: 
1º quinquênio, a partir de 26/08/87 (data do exercício) . – EE . Henrique 
Kruger – Alzira Mestre Garcia da Silva – MASP: 370 .048-1 – ATB 
IvL adm02 – ato publicado em 23/11/07, por motivo de incorreção – 
Onde se lê: 1º quinquênio, a partir de 14/05/92 – Leia-se: 1º quinquê-
nio, a partir de 20/01/94 . – EE . Nossa Senhora da Abadia – Rochele 

Boaventura Correa de Oliveira – MASP: 365 .670-9 – PEB IIIP adm01 
– atos publicados em 04/03/94; 03/03/99 e 22/05/04, por adequação da 
situação funcional – Onde se lê: 1ºª quinquênio, a partir de 06/02/94; 2º 
quinquênio, a partir de 05/02/99 e 3º quinquênio, a partir de 04/02/04 – 
Leia-se: 1º quinquênio, a partir de 25/02/94; 2º quinquênio, a partir de 
24/02/99 e 3º quinquênio, a partir de 23/02/04 .
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OPÇÃO REMuNERATÓRIA – Ato nº 32/2017
Registra Opção de vencimento de servidor inativo apostilado no Cargo 
de Provimento em Comissão de Diretor de Escola, nos termos do art . 
28-A da lei nº 15/293 de 2004 combinado com os §§ 3º e 4º do art . 23 
das leis nº 21,710 de 2015: - Lydia Quintella de Carvalho Cortes – 
MASP: 221 .101-9 – PEBIIP adm01 e EEB IIL adm02 / DI – remunera-
ção do cargo de provimento efetivo acrescido de 50% da remuneração 
do cargo em que foi apostilado .

OPÇÃO REMuNERATÓRIA – Ato nº 33/2017
Registra Opção de vencimento de servidor designado/nomeado para 
exercício de Cargo de Provimento em Comissão de Diretor de Escola, 
nos termos do Art . 28-A da Lei nº 15 .293/04, combinado com art . 23 da 
lei nº 21 .710/15: - Araxá – EE . Maria de Magalhães – Laércio Antônio 
de Paula – MASP: 950 .398-8 – PEB IIG adm01 e PEB IA adm03 / DII 
– remuneração pela soma dos dois cargos efetivos acrescido de 50% do 
cargo de provimento em comissão .
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SrE de unaí
 Marília da Conceição Fernandes

 “Diretora em exercício”
AFASTAMENTO PRELIMINAR À APOSENTADORIA – ATO Nº 
32/2017 - Registra Afastamento Preliminar à Aposentadoria voluntária, 
nos termos do §24 do art . 36 da CE/89, do(s) servidor(es): unaí: EE 
“Manoela Faria Soares”, MaSP 352 .511-0, Cleonice Almeida Duarte 
Costa, adm . 01, PEB3P, a partir de 23/09/2017, à vista de requerimento 
de aposentadoria pelo art . 6º da EC nº 41/03 c/c §5º do art . 40 da CF/88, 
com direito à remuneração integral, correspondente à carga horária de 
108h/a; MaSP 352 .511-0, Cleonice Almeida Duarte Costa, adm . 02, 
PEB3P, a partir de 23/09/2017, à vista de requerimento de aposentado-
ria pelo art . 6º da EC nº 41/03 c/c §5º do art . 40 da CF/88, com direito 
à remuneração integral, correspondente à carga horária de 108+11h/a; 
EE “Teófilo Martins Ferreira”, MaSP 391.031-2, Maria José Martins, 
adm . 01, PEB3M, a partir de 23/09/2017, à vista do requerimento de 
aposentadoria pelo art . 6º da EC nº 41/03 c/c §5º do art . 40 da CF/88, 
com direito à remuneração integral, correspondente à carga horária de 
108+03h/a .

 FÉRIAS-PRÊMIO/CONTAGEM EM DOBRO/APOSENTADORIA – 
ATO Nº 02/2017 - Autoriza Contagem Em Dobro De Férias-Prêmio 
Para Aposentadoria, nos termos do inciso I do art . 114 do ADCT da 
CE/1989, ao(s) servidor(es): Unaí: EE “Teófilo Martins Ferreira”, 
MaSP 391 .031-2, Maria José Martins, adm . 01, PEB3M, concedida(s) 
pelo(s) Ato(s) s/n, publicado(s), respectivamente, em 29/10/1997, 01 
mês, referente ao 1º quinquênio de exercício, restando-lhe 03 meses e 
00 dias para conversão em espécie .

 ANuLAÇÃO – ATO Nº 34/2017
 Anula no Ato, no que se refere ao(s) servidor(es): unaí: EE “Manoela 
Faria Soares”, MaSP 352 .511-0, Cleonice Almeida Duarte Costa, adm . 
01, PEB3P, na parte que concedeu Afastamento Preliminar à Aposen-
tadoria, Ato nº 31/2017 publicado em 22/09/2017, por data de publica-
ção anterior à data do afastamento; MaSP 352 .511-0, Cleonice Almeida 
Duarte Costa, adm . 02, PEB3P, na parte que concedeu Afastamento 
Preliminar à Aposentadoria, Ato nº 31/2017 publicado em 22/09/2017, 
por data de publicação anterior à data do afastamento; EE “Teófilo Mar-
tins Ferreira”, MaSP 391 .031-2, Maria José Martins, adm . 01, PEB3M, 
na parte que concedeu Afastamento Preliminar à Aposentadoria, Ato 
nº 31/2017 publicado em 22/09/2017, por data de publicação anterior 
à data do afastamento;

 ANuLAÇÃO – ATO Nº 35/2017
 Anula no Ato, no que se refere ao(s) servidor(es): Unaí: EE “Teófilo 
Martins Ferreira”, MaSP 391 .031-2, Maria José Martins, adm . 01, 
PEB3M, na parte que concedeu Contagem Em Dobro De Férias-Prê-
mio Para Aposentadoria, Ato nº 01/2017 publicado em 22/09/2017, por 
incorreção na publicação .
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SrE metropolitana B
Diretor: Webster Silvino de Oliveira

ANuLAÇÃO - ATO Nº 48/2017
Anula no Ato nº 07 de Mudança de Lotação, republicado no “MG” de 
18/07/2017 a parte referente ao servidor relacionado abaixo, por não 
assumir exercício: MaSP539613-0, valdomiro Araújo de Azevedo, 
PEBIIO, Geografia, 16, admissão 1, da EE Prof. Raymundo Cândido-
330647 - Esmeraldas . Para EE Santa Tereza- 9024-Esmeraldas .
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SrE metropolitana c
Diretora: Grasiela Félix Magalhães

 FÉRIAS-PRÊMIO/AFASTAMENTO - ATO N .º 138/2017
AuTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO, 
nos termos do art . 2º da Resolução SEPLAG n . º 22, de 22/03/2003 
e artigo 3º da Resolução Conjunta SEPLAG/SEE Nº 8 .656, de 
02/07/2012, com vista à aposentadoria, ao(s) servidor(es): Belo Hori-
zonte – SRE – Metropolitana C – 41, MaSP 348204-9, Débora Samar 
Gomes Colen, ANEI3I, 2º cargo, por 02 meses, ref . ao 6º quinq . de 
exercício, a partir da data de publicação .

 FÉRIAS-PRÊMIO CONCESSÃO – ATO Nº 68/2017
 Concede três meses de Férias-Prêmio, nos termos do § 4º do art . 31, da 
CE/1989, ao(s) servidor(es): Belo Horizonte – SRE – Metropolitana C 
- 41, MaSP 348204-9, Débora Samar Gomes Colen, ANEI3I, 2º cargo, 
ref . ao 6º quinq ., de exercício, a partir de 22 .09 .2017 .
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Defensoria Pública do 
Estado de minas Gerais

Defensor Público-Geral: Christiane Neves Procópio Malard

Expediente
RESOLuÇÃO Nº 166/2017

Dispõe sobre a composição do Conselho da Medalha .
A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso de atribuição prevista no artigo 9º, incisos I e xII e 
artigo 133 da Lei Complementar nº 65, de 16 de janeiro de 2003 e tendo 
em vista o disposto no artigo 4º, da Resolução nº 094/2017;
 RESOLvE:
Art . 1º Designar os membros do Conselho da Medalha, com a res-
pectiva representação: BELMAR AZZE RAMOS, Madep 0070 D/
MG (ex-Defensor Público-Geral); MARTA JuLIANA MARQuES 
ROSADO FERAZ, Madep 0212 D/MG (Classe Especial); JuLIANA 
DE CARvALHO BASTONE, Madep 0456 D/MG (Classe Final); 
JOÃO PAuLO TORRES DIAS, Madep 737 D/MG (Classe Interme-
diária) e CAMILA SOuSA DOS REIS GOMES, Madep 0863 D/MG 
(Classe Inicial) .
Art . 2º . Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação .

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2017 .
 Christiane Neves Procópio Malard

Defensora Pública-Geral
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SuPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE 
PESSOAS E SAÚDE OCuPACIONAL

CONvERTE FÉRIAS-PRÊMIO EM ESPÉCIE, nos termos do art . 117 
da EC . 57/2003, por motivo de aposentadoria, aos servidores públicos:
903 .750-8, EDNA GONÇALvES MENDONÇA, referente ao saldo de 
09 (NOvE) meses do cargo de Assistente Administrativo da Defensoria 
Pública, Nível Iv, Grau F .
327 .281-2, RICARDO vILLELA MARTINS FERREIRA, referente ao 
saldo de 08 (OITO) meses do cargo de Defensor Público de Classe 
Especial, Símbolo DP-E .
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RESOLuÇÃO Nº 164/2017

Dispõe sobre a atuação da DPMG no evento Ação Integral do NAvE .
A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso de atribuição prevista no art . 9º, incisos I e III, da 
Lei Complementar nº 65, de 2003; considerando o disposto no art . 4º, 
incisos I e III, da Lei Complementar nº 80, de 1994 e tendo em vista o 
evento “Ação Integral do NAvE”, a ser promovido pelo Núcleo Assis-
tencial veleiro da Esperança - NAvE, no dia 23 de setembro de 2017,
 RESOLvE:
Art . 1º Designar os Defensores Públicos LEONARDO CARvALHO 
CARREIRA, Madep 0473, GIOvANI BATISTA MANZO, Madep 
0696, BRuNO MIRANDA BICALHO DE ALMEIDA, Madep 0714, 
MICHELLE LOPES MASCARENHAS GLAESER, Madep 0480, 
DÉBORAH PICININ MuZZI, Madep 0651, CIBELE DE CARvALHO 
RABELO, Madep 0701, LuANA DuARTE DE CARvALHO SILvA, 
Madep 0148, CLáuDIO FARIA LEITE, Madep 0763 e BRuNO BAR-
CALA REIS, Madep 0573, para atuarem voluntariamente no evento 
Ação Integral do NAvE, que será realizado no dia 23 de setembro de 
2017, prestando atendimento jurídico ao público por meio de orienta-
ção jurídica e educação em direitos, com distribuição de cartilhas .
§1º A ação referida neste artigo será realizada na Sede do NAvE, situ-
ada na Rua Diana, nº 299, Bairro Ana Lúcia, em Sabará, no horário de 
09 às 14 horas .
§2º A assistência jurídica prestada abrangerá as áreas de Família, Cível 
e Criminal .
Art . 2º A ação será acompanhada pela Coordenadora de Projetos e 
Convênios .
Art . 3º Fica autorizada aos cooperadores a compensação de 1 (um) dia 
útil de serviço, mediante apresentação de certidão a ser expedida pela 
Coordenadora de Projetos e Convênios .
Parágrafo único . A compensação referida no caput dependerá de prévio 
ajuste dos cooperadores com as respectivas coordenações, tendo em 
vista a continuidade e eficiência do serviço.
Art . 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação .

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2017 .
 Christiane Neves Procópio Malard

Defensora Pública-Geral 
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DELIBERAÇÃO Nº 025/2017
Dispõe sobre a composição da Comissão Eleitoral para a realização da 
eleição do Conselho Superior – mandato no biênio 2017-2019 .
O CONSELHO SuPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, com fundamento no art . 28, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n .º 65/2003, e tendo em vista o disposto 
na Deliberação n .º 024/2017, DELIBERA constituir a Comissão Elei-
toral que conduzirá as eleições do Conselho Superior para o mandato 
no biênio 2017-2019 .
Art . 1 .° - A Comissão Eleitoral que conduzirá o processo eleitoral de 
que trata o preâmbulo desta Deliberação será constituída por nove 
membros da carreira da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, 
dos quais sete serão titulares e dois serão suplentes, cabendo a presidên-
cia a defensor público de classe especial .
Parágrafo único - Os suplentes participarão da Comissão Eleitoral em 
caso de impedimento ou suspeição do titular, e na hipótese de ausência 
do membro titular .
Art . 2° - Não poderão fazer parte da Comissão Eleitoral membros da 
carreira da Defensoria Pública cujo cônjuge, parente consanguíneo ou 
afim até o 3° (terceiro) grau, ascendente ou descendente, em qualquer 
grau, seja candidato a compor a lista tríplice .
Art . 3° - A Comissão Eleitoral será composta pelos seguintes mem-
bros, sob a presidência do primeiro e a secretaria do segundo, cabendo 
a suplência aos dois últimos: DHÉBORA MARIA CONDÉ uBALDO, 
ESTEvÃO MACHADO DE ASSIS CARvALHO, DÉBORA 
CARvALHO DE OLIvEIRA LEITE, CHRISTIANNE KELLEN 
RIBEIRO DE MIRANDA CASTRO, JAYME HENRIQuE ABREu 
JÚNIOR, DANIEL DE ávILA ALMEIDA, CIBELE DE CARvA-
LHO RABELO, RENATA SIMIÃO GOMES E GABRIEL FREITAS 
MACIEL GARCIA DE CARvALHO .
Art . 4° . A Comissão Eleitoral reunir-se-á no dia 26/09/2017, às 12h, 
na sala do Conselho Superior, para organizar os trabalhos do processo 
eleitoral e dar cumprimento às normas do edital de que trata a Delibe-
ração n .º 024/2017 .
Parágrafo único - O Gabinete da Defensoria Pública Geral prestará 
o apoio material e humano solicitado pela Comissão Eleitoral para o 
desenvolvimento dos trabalhos .
Art . 5° . A Comissão Eleitoral reunir-se-á com a presença da maioria 
absoluta de seus membros titulares, e as deliberações serão tomadas 
por maioria simples .
Art . 6 .º Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação e 
revoga as disposições em contrário .

Belo Horizonte, 19 de setembro de 2017 .
Wagner Geraldo Ramalho Lima

 Presidente do Conselho Superior em exercício
22 1011674 - 1

DELIBERAÇÃO Nº 024/2017
Dispõe sobre a eleição para a composição do Conselho Superior da 
Defensoria Pública de Minas Gerais no biênio 2017-2019 .
O Conselho Superior da Defensoria Pública de Minas Gerais, reunido 
na 9 .ª sessão ordinária de 2017, realizada no dia 19 de setembro de 
2017, com fundamento no art . 28, inciso I, da Lei Complementar Esta-
dual n .º 65/03, e art . 102, caput, da Lei Complementar Federal n .º 80/94, 
considerando que Lei Complementar Federal organizará a Defensoria 
Pública da união e do Distrito Federal e prescreverá normas gerais para 
a sua organização nos estados (art . 134, § 1 .º, da Constituição Federal); 
considerando que a superveniência de Lei Federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário (art. 24, § 
4 .º, da Constituição Federal), considerando que a norma inscrita no art . 
134, § 2.º, da Constituição Federal, é autoaplicável e de eficácia ime-
diata, haja vista ser a Defensoria Pública instrumento de efetivação dos 
direitos humanos, conforme entendimento do Supremo Tribunal Fede-
ral sufragado no julgamento da ADI 3569-0/PE; considerando o dis-
posto no art . 101, caput, e §§ 1 .º ao 5 .º, da Lei Complementar Federal 
n .º 80/94, alterada pela Lei Complementar Federal n .º 132/09; conside-
rando, finalmente, a necessidade de adequar o disposto no art. 23, caput, 
e § 1 .º, e no art . 24, caput, e § 1 .º, da Lei Complementar Estadual n .º 
65/03, às normas gerais federais supervenientes, e com base no disposto 
no art . 23, §§ 1 .º a 6 .º, do referido diploma legal, tendo em vista o tér-
mino do mandato dos atuais conselheiros eleitos, empossados em 27 de 
novembro de 2015, DELIBERA aprovar o seguinte edital de eleição:
EDITAL DE CONvOCAÇÃO DE ELEIÇÃO PARA A ESCOLHA DE 
MEMBROS DO CONSELHO SuPERIOR – MANDATO NO BIÊNIO 
2017-2019
Art . 1 .º - A composição dos membros eleitos do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais para exercício do man-
dato no biênio 2017-2019 será realizada na forma deste edital .
Art . 2 .º - O processo eleitoral será conduzido pela Comissão Eleitoral 
a ser instituída por meio de Deliberação própria, constituída por nove 
defensores públicos, sendo sete titulares e dois suplentes, sob a presi-
dência de defensor público ocupante da Classe Especial .
Art . 3 .º - O Conselho Superior é composto pelo defensor público-ge-
ral, pelo subdefensor público-geral, pelo corregedor-geral e pelo ouvi-
dor-geral, como membros natos, e por seis representantes eleitos entre 
os membros estáveis da carreira, na forma preconizada pelo art . 101, 
caput, e seus parágrafos, da Lei Complementar Federal n .º 80/94, modi-
ficada pela Lei Complementar Federal n.º 132/09.
§ 1.º - O exercício de cargo de confiança é incompatível com o de mem-
bro do Conselho Superior .
§ 2 .º - O ouvidor-geral, depois de provido o respectivo cargo, partici-
pará do Conselho Superior, com direito a voz .
§ 3 .º - O presidente da Associação dos Defensores Públicos de Minas 
Gerais terá assento e voz nas reuniões do Conselho Superior .
§ 4 .º - Os membros eleitos do Conselho Superior serão escolhidos entre 
os defensores públicos estáveis na carreira, pelo voto obrigatório, pluri-
nominal, direto e secreto dos defensores públicos em atividade .
§ 5 .º O voto é pessoal e intransferível, vedado o sufrágio por meio de 
procuração ou portador .

Art . 4 .º - Não podem compor o Conselho Superior os membros da 
Defensoria Pública que:
I – estejam afastados da carreira ou tenham se afastado do exercício das 
funções em razão de licença especial ou para tratar de assuntos particu-
lares, nos seis meses anteriores à data da eleição;
II – forem condenados por crimes dolosos, com decisão transitada em 
julgado, ressalvada a hipótese de reabilitação;
III – não apresentarem, à data da eleição, certidão de regularidade dos 
serviços e do relatório das atividades desenvolvidas, expedida pela 
Corregedoria-Geral;
Iv – tenham sofrido penalidade disciplinar nos doze meses anteriores à 
inscrição da candidatura;
v – mantenham conduta pública ou particular incompatível com a dig-
nidade do cargo;
vI – integrem a Comissão eleitoral para a respectiva eleição;
vII – estiverem inscritos ou integrarem as listas a que se referem os 
artigos 94, caput, art . 104, § único, inciso II, da Constituição Federal, e 
o art . 78, § 3 .º, da Constituição do Estado de Minas Gerais .
vIII – Tenham atuado em dois mandatos subsequentes .
Parágrafo único – Os membros natos do Conselho Superior que, por 
qualquer motivo, deixarem de integrá-lo nessa condição, tornar-se-ão 
inelegíveis para o exercício do mandato subsequente .
Art . 5 .º - Os membros do Conselho Superior são eleitos para mandato 
de dois anos, permitida uma reeleição .
Art . 6 .º - Os defensores públicos eleitos para integrarem o Conselho 
Superior serão substituídos, no caso de vacância, pelos suplentes, 
assim considerados os defensores públicos mais votados, em ordem 
decrescente .
§ 1 .º - No caso de empate da votação para a eleição será considerado 
eleito o defensor público mais antigo na carreira . Persistindo o empate, 
será observada a regra do art . 62, da Lei Complementar estadual n .º 
65/03 .
§ 2.º - Na eventualidade de não haver candidatos suficientes para o pre-
enchimento das vagas existentes, será aberto novo processo eleitoral . 
Nesse caso, o novo processo eleitoral será destinado apenas ao preen-
chimento das vagas remanescentes .
Art . 7 .º - A Defensoria Pública-Geral fará publicar o extrato do pre-
sente edital no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, no expediente 
reservado à Defensoria Pública, e, integralmente, na página inicial da 
intranet, no endereço eletrônico www .defensoria .mg .def .br, devendo 
permanecer à disposição para consulta, posicionado em destaque no 
alto da página durante todo o período do calendário eleitoral .
Parágrafo único – A publicação deste edital implica na convocação dos 
membros da Defensoria Pública em exercício para o cumprimento da 
obrigação eleitoral .
Art . 8 .º - O prazo de inscrição para concorrer à eleição será no período 
das 08h do dia 28 de setembro de 2017 (quinta-feira) às 18h do dia 04 
de outubro de 2017 (quarta-feira) .
§ 1 .º - O requerimento de inscrição, dirigido à presidência da Comissão 
Eleitoral, será protocolizado no Protocolo Geral da sede I da Defensoria 
Pública de Minas Gerais, localizado na rua dos Guajajaras, 1 .707, andar 
térreo, Barro Preto, Belo Horizonte ou enviado para o email comissao-
eleitoralCS .2017@defensoria .mg .def .br, e conterá:
I – o nome completo do Defensor Público candidato;
II – o número da matrícula de Defensor Público, (MADEP);
III – a data e o ingresso na carreira;
Iv – a sua lotação à época da inscrição;
v – a indicação de até três formas de apresentação do nome como seja 
conhecido entre os colegas da carreira;
vI – declaração própria de não incidência dos impedimentos previstos 
no art . 4 .º do edital e de regularidade dos serviços afetos a seu cargo .
§ 2 .º - Encerrado o prazo para inscrições previsto no caput, o presi-
dente da Comissão Eleitoral solicitará, imediatamente, ao Gabinete da 
DPG que providencie a publicação da relação dos candidatos inscri-
tos no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, no expediente reser-
vado à Defensoria Pública, bem como providenciará a divulgação da 
mesma relação na página inicial da intranet, no endereço eletrônico 
www .defensoria .mg .def .br, e pelo email institucional dos membros da 
carreira, determinando, ainda, a sua afixação nos quadros de avisos, 
em lugar visível, nas sedes I e II da Defensoria Pública da Capital, 
delegando a tarefa de divulgação nas demais unidades da Capital e nas 
sedes das Defensorias Públicas do Interior aos respectivos coordena-
dores locais .
Art . 9 .º - Até às 18h do dia 11 de outubro de 2017, qualquer membro 
da Defensoria Pública poderá impugnar o nome de candidato inscrito, 
mediante petição fundamentada, dirigida ao presidente da Comissão 
Eleitoral e protocolizada no Protocolo Geral da sede I da Defensoria 
Pública de Minas Gerais, localizado na rua dos Guajajaras, 1 .707, andar 
térreo, Barro Preto, Belo Horizonte, ou enviado para o email comissao-
eleitoralCS .2017@defensoria .mg .def .br .
§ 1 .º - As eventuais impugnações serão julgadas pela Comissão Elei-
toral no dia 16 de outubro de 2017, às 18h, em reunião a ser realizada 
em sessão aberta .
§ 2 .º - A Comissão Eleitoral deverá ainda indeferir, de ofício, os reque-
rimentos de inscrição que não preencherem os requisitos deste edital, 
podendo fazê-lo a qualquer tempo, até o momento do término da reu-
nião de que trata o parágrafo anterior .
§ 3 .º - Da decisão caberá recurso para o Conselho Superior a ser apre-
sentado até às 18h do dia 20 de outubro de 2017, o qual decidirá, por 
maioria simples, em sessão ordinária designada para as 09h30 do dia 23 
de outubro de 2017, com imediata ciência do resultado do julgamento 
à Comissão Eleitoral .
§ 4 .º - O presidente da Comissão Eleitoral fará publicar, imediatamente, 
a relação das candidaturas homologadas na página inicial da intranet, 
no endereço eletrônico www .defensoria .mg .def .br, e pelo email insti-
tucional dos membros da carreira, determinando, ainda, a sua afixação 
nos quadros de avisos, em lugar visível, nas sedes I e II da Defenso-
ria Pública da Capital, delegando a tarefa de divulgação nas demais 
unidades da Capital e nas sedes das Defensorias Públicas do Interior 
aos respectivos coordenadores locais, solicitando ao Gabinete da DPG 
que providencie a pronta publicação da referida relação no Diário Ofi-
cial do Estado de Minas Gerais, no expediente reservado à Defensoria 
Pública .
Art . 10 - A Defensoria Pública propiciará aos candidatos inscritos 
acesso à intranet para divulgação simultânea de suas propostas, das 
quais poderão constar foto de rosto do candidato e texto com o limite 
máximo de 1 .500 caracteres, incluindo espaços, em formato A4, fonte 
Times New Roman, tamanho 12, espaçamento 1,5, podendo ser reno-
vados os seus conteúdos por até duas vezes, e que permanecerão publi-
cadas, à disposição para consulta, durante o período eleitoral, mediante 
entendimento com a Comissão Eleitoral, a partir das 8h do dia 26 de 
outubro de 2017, ou da data da publicação da homologação das candi-
daturas, caso não haja indeferimentos ou impugnações, o que ocorrer 
primeiro .
Art . 11 – É permitido o uso do email institucional para a divulgação 
das propostas de campanha eleitoral e apoio de candidato, desde que 
sejam preservados a urbanidade e o respeito no trato, e sem a utiliza-
ção de anexo .
Art . 12 – Fica assegurado o deferimento de pedido de férias de candi-
dato a partir da publicação deste edital .
Art . 13 – Fica assegurado aos candidatos o acesso aos dados cadastrais 
dos defensores públicos, consistente em nome, matrícula funcional, 
endereço, lotação e telefones, em meio eletrônico e impresso, mediante 
solicitação à Corregedoria-Geral ou à Diretoria de Recursos Humanos .
Art . 14 – A eleição para os membros do Conselho Superior será rea-
lizada no dia 10 de novembro de 2017, no horário de 08h às 18h, em 
sala própria para a coleta de votos, no 8º andar da sede I da Defenso-
ria Pública da Capital, localizada na rua dos Guajajaras, 1 .707, Barro 
Preto, nesta Capital .
§ 1 .º - Os eleitores da Capital votarão em local e horário indicados no 
caput deste artigo .
I - Os eleitores que justificadamente estiverem ausentes da sua sede de 
atuação no período eleitoral deverão comunicar o fato à Comissão Elei-
toral até às 18h do dia 23 de outubro de 2017, para que, nesses casos, o 
material de votação lhes seja enviado por via postal ao endereço indi-
cado para recebimento da correspondência .
II - A Comissão Eleitoral, em decisão irrecorrível, poderá recusar a 
entrega do material de votação por via postal caso delibere, por maio-
ria de votos dos seus membros, insubsistente o motivo indicado para a 
ausência da sede de atuação .
§ 2º - Os eleitores do interior votarão pessoalmente ou por via postal, 
utilizando o material enviado pela Comissão Eleitoral, facultando-se-
lhes o afastamento da sede de atuação, a fim de exercerem o voto na 
forma do § 1 .º deste artigo .
§ 3º - O voto por correspondência deverá ser postado após o recebi-
mento do material e remetido ao presidente da Comissão Eleitoral 
dentro de sobrecarta de endereçamento, com a indicação do remetente 
e aviso de recebimento, em tempo hábil para assegurar sua recepção 
antes de encerrado o processo eleitoral na Capital, às 18h do dia 10 de 
novembro de 2017 .


